
 
 

 

EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 28.431 - DF (2015/0290267-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : PEDRO EINSTEIN DOS SANTOS ANCELES 
ADVOGADO : CAMILA HOSKEN CUNHA E OUTRO(S) - DF038967 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 
DESRESPEITO, POR AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, AO 
ACÓRDÃO PROFERIDO, NO MS 18.138/DF, PELA 1ª SEÇÃO DO STJ. 
VIA ESTREITA DA RECLAMAÇÃO. ADSTRITA À AFERIÇÃO DO 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS DETERMINAÇÕES DO JULGADO. 
INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DA 
RECLAMAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SEM INDICAÇÃO 
DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO. NÃO 
CONHECIMENTO DOS EMBARGOS.

I - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de 
que não preenche os requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de 
declaração que não indica nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973), caso dos autos, o que, por si só, é suficiente para o não conhecimento 
do recurso, na medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 
compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a incidência, por 
analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

II - Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 28.431 - DF (2015/0290267-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre do ajuizamento de reclamação por Pedro Einstein dos 

Santos Anceles contra ato do Ministro de Estado da Fazenda, sob alegação de 

descumprimento do acórdão proferido pela Primeira Seção do STJ nos autos do Mandado de 

Segurança n. 18.138/DF.

Foi proferida decisão monocrática pelo Ministro Relator do processo, pelo 

desprovimento da reclamação, sendo posteriormente ratificada em julgamento por órgão 

colegiado em acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUTORIDADE 
ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO AO ACÓRDÃO DO MS 
18.138/DF. VIA ESTREITA DA RECLAMAÇÃO. ADSTRITA À AFERIÇÃO DO 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS DETERMINAÇÕES DO JULGADO. 
INEXISTÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO. IMPROCEDÊNCIA.

1. Reclamação na qual se alega o descumprimento do acórdão proferido 
pela Primeira Seção nos autos do MS 18.138/DF, pelo qual se concedeu em parte a 
ordem mandamental para anular o ato de demissão de servidor público federal, com 
a extirpação de um parecer sigiloso dos autos, bem como para manter o anterior 
feito disciplinar, somente com a designação de uma nova comissão para a produção 
de novo relatório final e julgamento por parte da autoridade competente.

2. É possível a utilização da via da reclamação para se aferir o desrespeito, 
ou não, de acórdão do Superior Tribunal de Justiça por parte de autoridade 
administrativa. Precedente: Rcl 22.536/DF, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, DJe 18/12/2015.

3. A via da reclamação constitucional, ajuizada com o fito de aferir o 
cumprimento de decisão judicial do STJ, não se confunde com o exame de mérito, 
próprio das vias ordinárias ou da via mandamental; a sua análise fica restrita à 
avaliação do regular e conforme cumprimento de decisum por parte da Administração 
sem que seja possível acolher a pretensão do reclamante de se insurgir contra 
potenciais nulidades do renovado processo disciplinar.

4. Houve cinco determinações judiciais do acórdão do MS 18.138/DF, 
como se depreende de sua ementa e dispositivo: "(...) A segurança deve ser 
concedida em parte com o fim de anular a portaria demissional e para a devida 
reintegração do servidor, devendo ser mantido o ato de instauração do processo 
disciplinar, que deverá - novamente - prosseguir com a designação de nova 
comissão formada por membros que não participaram da anterior; deverá, ainda, 
expungido do processo o parecer sigiloso do Ministério Público Federal, ser 
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proferido novo relatório final e nova deliberação da autoridade (...)" (MS 
18.138/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 4/4/2014).

5. É evidente que o processo disciplinar foi mantido, com as mesmas 
provas antes produzidas, inclusive utilizando a mesma numeração (PAD n. 
1108.000.5430/2009-38); bem como  houve o cumprimento do decisum da Primeira 
Seção.

6. O próprio reclamante dita que a primeira portaria foi anulada e ele foi 
reintegrado (fl. 11); as alegações de que houve atraso no cumprimento e que não 
poderia ter havido atos sem que a reintegração estivesse efetivada não é possível de 
ser sindicada na presente via, a qual somente se cinge ao cumprimento do acórdão 
do MS 18.138/DF, que, no ponto, é incontroverso.

7. Foi nomeada uma nova comissão processante, em sintonia com a 
deliberação havida no acórdão do MS 13.138/DF, como é informado pelo próprio 
reclamante (fl. 11), assim como o processo disciplinar foi extirpado do parecer não 
contraditado, bem como foram retirados todos os documentos posteriores (fl. 215).

8. Houve a produção de um novo relatório final e de um renovado 
julgamento pela autoridade reclamada, com base no mesmo processo disciplinar; o 
fato de não ter havido uma nova fase de instrução está relacionado à deliberação da 
Primeira Seção, que fixou que apenas a juntada de um parecer sigiloso, após a fase 
de instrução, é que violava o contraditório e a ampla defesa (fl. 215).

Reclamação julgada improcedente.

Contra essa decisão, a parte reclamante opõe os presentes embargos de 

declaração nos quais alega que o acórdão teria sido omisso na análise dos seguintes aspectos: 

sequência das ordens do acórdão; outras determinações contidas no acórdão não cumprido; 

designação da nova comissão do PAD; nulidade do despacho de instrução; nulidade por falta 

de intimação para nova defesa; nulidade e invalidade do novo relatório final; e, nulidade da 

aplicação da pena de demissão em decorrência do novo PAD.

Apresentada impugnação, a parte embargada requer o desprovimento dos 

embargos de declaração.

É o relatório.
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EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 28.431 - DF (2015/0290267-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Segundo o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre as quais devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 

corrigir erro material.

No caput do art. 1.023 do Código de Processo Civil de 2015, há 

expressamente o dever da parte embargante de indicar a omissão, obscuridade ou contradição 

na decisão, ônus do qual não se desincumbiu o recorrente, pois se limita a alegar, de forma 

genérica, a existência de omissão no acórdão embargado em relação a todos os aspectos 

discutidos na reclamação.

Embora a parte embargante faça constar na petição dos embargos de 

declaração vários tópicos com supostas omissões e obscuridade no acórdão recorrido, deixa 

de indicar em que consistiriam estas omissões ou contradições.

A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença 

de quaisquer dos supramencionados vícios implica o não conhecimento dos embargos de 

declaração por descumprimento dos requisitos legais. Nesse sentido é a jurisprudência:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO, DE QUALQUER UM DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS 
NÃO CONHECIDOS.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que não 
preenche os requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de declaração que 
não indica nenhum dos vícios elencados no art. 535 do CPC, caso dos autos, o que, 
por si só, é suficiente para o não conhecimento do recurso, na medida em que a 
deficiência da argumentação inviabiliza a compreensão exata da controvérsia a ser 
solvida, atraindo o teor da Súmula 284/STF.

2. Embargos de declaração não conhecidos.
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(EDcl no AgRg no AREsp 181.826/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 1º/10/2015, DJe 21/10/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. FALTA DE 
INDICAÇÃO DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 535 DO CPC. JUÍZO 
NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE DOS DECLARATÓRIOS.

1. A ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da 
presença de quaisquer dos vícios enumerados no art. 535 do CPC implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 
536 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 
controvérsia trazida no recurso.

2. Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl no AgRg no AREsp 54.614/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 

Terceira Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 12/8/2015). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA MORATÓRIA. FALTA 
DE INDICAÇÃO DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC.

1. Não podem ser conhecidos os embargos de declaração manejados com o 
nítido propósito de discussão de matéria já decidida e que não indicam os vícios 
elencados no art. 535 do CPC capazes de macular o decisório embargado.

[...]
(AgRg nos EDcl no Ag 1.058.760/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 19/5/2009, DJe 1º/6/2009).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. REITERAÇÃO DE 
EMBARGOS COM INTUITO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. ABUSO 
DO DIREITO DE RECORRER. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.

I -  Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais 
sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. Não havendo qualquer um 
desses pressupostos, o recurso integrativo não deve ser conhecido.

II - A reiteração de embargos de declaração sem ao menos se indicar qual o 
ponto supostamente omisso indica o intuito protelatório do recurso.

III - Embargos de declaração não conhecidos.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no ARE no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no 

AREsp 114.352/RJ, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014, 
DJe 5/8/2014).

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2015/0290267-6 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    28.431 / DF

Número Origem: 11080005430200938

PAUTA: 09/08/2017 JULGADO: 09/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : PEDRO EINSTEIN DOS SANTOS ANCELES 
ADVOGADO : CAMILA HOSKEN CUNHA E OUTRO(S) - DF038967 
RECLAMADO : MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PEDRO EINSTEIN DOS SANTOS ANCELES 
ADVOGADO : CAMILA HOSKEN CUNHA E OUTRO(S) - DF038967 
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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